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12.255, de 15 de junho de 2010.

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013...............................................................................................................................	 435
Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o proce-
dimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e 
dá outras providências.

LEI Nº 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014.................................................................................................................................	 439
Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS.

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016..............................................................................................................................	 439
Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias 
e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 
de agosto de 2013.
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LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016............................................................................................................................	 440
Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei nº 
6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017..................................................................................................................................	 441
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019..........................................................................................................................	 444
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e disposi-
tivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

DECRETO Nº 11.008, DE 25 DE MARÇO DE 2022....................................................................................................................	 447
Regulamenta o § 1º do art. 7º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, para estabelecer a destinação de bens, direitos e valores cuja perda 
tenha sido declarada em processos de competência da justiça federal nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores.

DECRETO Nº 11.480, DE 6 DE ABRIL DE 2023.........................................................................................................................	 447
Dispõe sobre o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas.

DECRETO Nº 11.640, DE 16 DE AGOSTO DE 2023...................................................................................................................	 448
Institui o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios.

LEI Nº 15.134, DE 6 DE MAIO DE 2025 (EXCERTOS)...............................................................................................................	 450
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hedion-
dos), 12.694, de 24 de julho de 2012, e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), para reconhecer como 
atividade de risco permanente as atribuições inerentes ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública e garantir aos seus 
membros e aos oficiais de justiça medidas de proteção, bem como recrudescer o tratamento penal destinado aos crimes de homicídio e de 
lesão corporal dolosa contra eles e os membros da Advocacia Pública, desde que no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra 
seu cônjuge, companheiro ou parente, inclusive por afinidade, até o terceiro grau, em razão dessa condição.

LEI Nº 15.358, DE 24 DE MARÇO DE 2026..............................................................................................................................	 450
Institui o Marco Legal do Combate ao Crime Organizado no Brasil (Lei Raul Jungmann); tipifica os crimes de domínio social estruturado e de 
favorecimento ao domínio social estruturado; e altera os Decretos-Leis nos 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), 11.343, de 23 de agosto de 2006, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 9.613, de 3 de março de 1998, 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral); 13.756, de 12 de dezembro de 2018; e 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

	� DIREITO PROCESSUAL PENAL

LEI Nº 7.960, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989..........................................................................................................................	 461
Dispõe sobre prisão temporária.

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996..................................................................................................................................	 461
Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constituição Federal.

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999..................................................................................................................................	 462
Estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o 
Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham 
voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal.

DECRETO Nº 7.950, DE 12 DE MARÇO DE 2013......................................................................................................................	 464
Institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos. 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 213, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015........................................................................................................	 465
Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. 
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RESOLUÇÃO CNMP Nº 181, DE 7 DE AGOSTO DE 2017...........................................................................................................	 474
Dispõe sobre instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal a cargo Ministério Público.

LEI Nº 13.608, DE 10 DE JANEIRO DE 2018............................................................................................................................	 479
Dispõe sobre o serviço telefônico de recebimento de denúncias e sobre recompensa por informações que auxiliem nas investigações policiais; 
e altera o art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, para prover recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para esses fins.

PROVIMENTO CFOAB Nº 188, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018................................................................................................	 479
Regulamenta o exercício da prerrogativa profissional do advogado de realização de diligências investigatórias para instrução em procedi-
mentos administrativos e judiciais.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 287, DE 25 DE JUNHO DE 2019...............................................................................................................	 480
Estabelece procedimentos ao tratamento das pessoas indígenas acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, e dá diretrizes para 
assegurar os direitos dessa população no âmbito criminal do Poder Judiciário.

LEI Nº 14.069, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020...........................................................................................................................	 481
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RESOLUÇÃO CNJ Nº 484, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022........................................................................................................	 482
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do Poder Judiciário.

LEI Nº 14.540, DE 3 DE ABRIL DE 2023..................................................................................................................................	 483
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âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal.
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Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil.

RESOLUÇÃO CNPCP Nº 5, DE 4 DE MAIO DE 2004..................................................................................................................	 506
Dispõe a respeito das Diretrizes para o cumprimento das Medidas de Segurança, adequando-as à previsão contida na Lei nº 10.216 de 06 
de abril de 2001.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 35, DE 24 DE ABRIL DE 2007..................................................................................................................	 507
Disciplina a lavratura dos atos notariais relacionados a inventário, partilha, separação consensual, divórcio consensual e extinção consen-
sual de união estável por via administrativa. (Redação dada pela Res. CNJ 326/2020)
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RESOLUÇÃO CNPCP Nº 3, DE 11 DE MARÇO DE 2009.............................................................................................................	 511
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RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 35, DE 12 DE JULHO DE 2011.........................................................................................................	 515
Dispõe sobre as diretrizes a serem adotadas em atenção aos pacientes judiciários e a execução da medida de segurança.
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PORTARIA INTERMINISTERIAL MS/MJ Nº 1, DE 2 DE JANEIRO DE 2014................................................................................	 516
Institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

RESOLUÇÃO CNPCP Nº 4, DE 18 DE JULHO DE 2014..............................................................................................................	 520
Aprovar as Diretrizes Básicas para Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional.
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programa sobre saúde íntima e menstrual das mulheres privadas de liberdade.
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Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência.

LEI Nº 13.812, DE 16 DE MARÇO DE 2019..............................................................................................................................	 698
Institui a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
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RESOLUÇÃO CNJ Nº 289, DE 14 DE AGOSTO DE 2019.............................................................................................................	 700
Dispõe sobre a implantação e funcionamento do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 295, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019........................................................................................................	 701
Dispõe sobre autorização de viagem nacional para crianças e adolescentes.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 299, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019.........................................................................................................	 703
Dispõe sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, de que trata a Lei nº 13.431, 
de 4 de abril de 2017.
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Dispõe sobre diretrizes e normas gerais para a criação da Central de Vagas no Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, no âmbito 
do Poder Judiciário.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 449, DE 30 DE MARÇO DE 2022..............................................................................................................	 708
Dispõe sobre a tramitação das ações judiciais fundadas na Convenção da Haia sobre os aspectos civis do sequestro internacional de crianças 
(1980), em execução por força do Decreto nº 3.141, de 14 de abril de 2000.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 470, DE 31 DE AGOSTO DE 2022.............................................................................................................	 710
Institui a Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância.

RESOLUÇÃO CONANDA Nº 231, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.............................................................................................	 763
Altera a Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 2014 para dispor sobre o processo de escolha em data unificada em todo o território 
nacional dos membros do Conselho Tutelar.

RESOLUÇÃO CNJ N. 485, DE 18 DE JANEIRO DE 2023.............................................................................................................	 769
Dispõe sobre o adequado atendimento de gestante ou parturiente que manifeste desejo de entregar o filho para adoção e a proteção 
integral da criança.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 498, DE 4 DE MAIO DE 2023...................................................................................................................	 771
Dispõe sobre a atuação do Poder Judiciário no âmbito da política de proteção às crianças e aos adolescentes expostos(as) à grave e iminente 
ameaça de morte e dá outras providências.

DECRETO Nº 11.533, DE 18 DE MAIO DE 2023.......................................................................................................................	 772
Institui a Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

DECRETO Nº 11.556, DE 12 DE JUNHO DE 2023.....................................................................................................................	 773
Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.

PROVIMENTO CNJ N. 149, DE 30 DE AGOSTO DE 2023 (EXCERTOS).......................................................................................	 775
Institui o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial (CNN/ CN/
CNJ-Extra), que regulamenta os serviços notariais e de registro.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 524, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023........................................................................................................	 777
Estabelece procedimentos ao tratamento de adolescentes e jovens indígenas no caso de apreensão, de representação em processo de apura-
ção de ato infracional ou de cumprimento de medida socioeducativa, e dá diretrizes para assegurar os direitos dessa população no âmbito 
da Justiça da Infância e Juventude ou de juízos que exerçam tal competência.

RESOLUÇÃO CONANDA Nº 241, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023.................................................................................................	 780
Dispõe sobre os parâmetros de implementação e funcionamento da modalidade de acolhimento familiar em Família Solidária no âmbito 
do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM.
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Dispõe sobre o Conselho Nacional da Juventude.

PROVIMENTO CNJ Nº 165, DE 16 DE ABRIL DE 2024 (EXCERTOS)..........................................................................................	 783
Institui o Código de Normas Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Judicial (CNN/CN/CNJ-
-Jud), que regulamenta os foros judiciais.
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LEI Nº 15.100, DE 13 DE JANEIRO DE 2025............................................................................................................................	 786
Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino 
da educação básica.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 622, DE 30 DE MAIO DE 2025.................................................................................................................	 786
Estabelece diretrizes e procedimentos para a transferência interestadual de adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeduca-
tiva de internação ou semiliberdade, no âmbito do Poder Judiciário.

LEI Nº 15.211, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025........................................................................................................................	 787
Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente).

DECRETO Nº 12.622, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025...............................................................................................................	 793
Regulamenta a Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, para designar a Agência Nacional de Proteção de Dados como autoridade 
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Regulamenta a Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, e 
institui a Política Nacional de Promoção e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente no Ambiente Digital.
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986...................................................................................................	 815
Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental.

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 1, DE 8 DE MARÇO DE 1990 ..........................................................................................................	 816
Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer- ciais, sociais ou recreativas, 
inclusive as de propaganda política.
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Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a 
criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990..........................................................................................................................	 821
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corresponden-
tes e dá outras providências.

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990..........................................................................................................................	 829
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da sáude e dá outras providências.

PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS......................................................................	 830
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Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993............................................................................................................................	 836
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. 

LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994................................................................................................................................	 843
Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 1994....................................................................................................................................	 845
Aprova o texto do Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimeto, realizada na Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 14 de junho de 1992.

LEI Nº 9.008, DE 21 DE MARÇO DE 1995................................................................................................................................	 852
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altera os arts. 4º, 39, 82, 91 e 98 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá outras providências.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996..........................................................................................................................	 853
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art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989. 

DECRETO Nº 2.181, DE 20 DE MARÇO DE 1997......................................................................................................................	 871
Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC, estabelece as normas gerais de aplicação das sanções 
administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto Nº 861, de 9 julho de 1993, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997...............................................................................................	 878
Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental
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Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000..................................................................................................................................	 884
Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CNRH Nº 16, DE 8 DE MAIO DE 2001..................................................................................................................	 890

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002.....................................................................................................	 892
Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do 
entorno.
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Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente.
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Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanes-
centes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
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Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização 
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